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Resumo 

Este artigo tem como propósito mostrar os impactos sofridos pela Administração Pública devido 

ao Programa Bolsa Família e enfoca questões como o impacto na pobreza e na desigualdade, 

tendo, assim, como objetivo geral observar e explorar os conflitos e a força do Programa Bolsa 

Família (PBF) face aos desafios da população que se encontram em situação de vulnerabilidade, 

considerando seu processo histórico de inserção no sistema de proteção social brasileiro. Como 

objetivos específicos, busca –se avaliar a trajetória da Política de Assistência Social no Brasil 

através de um histórico de políticas sociais no capitalismo e que pretendem identificar todos os 

fatores que levaram diretamente à adoção de programas que visam a transferência de renda no 

país, destacando o Programa Bolsa Família. Conclui-se que de fato o Programa Bolsa Família foi 

considerado um importante instrumento utilizado pelo Poder Público para o enfrentamento da 

pobreza. 
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Introdução 

 

O estudo descrito neste artigo relata as dificuldades que o Governo Federal possui em criar 

Políticas Sociais de Transferência de Renda para diminuir os danos causados pelo capitalismo, que 

gera essa lacuna em ricos e pobres, grande parte dos brasileiros não conseguem atender a suas 

necessidades básicas, isso acontece devido à distribuição de renda desigual. O cenário 

contemporâneo no país é excepcional, uma vez que as unidades da federação são claramente 

diferentes em termos políticos, institucionais, econômicos e geográficos. O Governo Federal optou 

pelo Programa Bolsa Família (PBF) especialmente por causa de dois atributos. O primeiro sendo a 

governança do modelo do Programa Bolsa Família (PBF) pois ele é hierárquico, sendo assim, ele se 

mantém em uma lógica vertical, na qual o Governo Federal estabelece regras e regulamentos. O 

próximo atributo se caracteriza por um complexo arranjo federativo devido à sua gestão inter 

setorial, o que resulta em uma governança estruturada em vários níveis de interação, portanto, 

envolvendo várias agências governamentais requerendo um melhor controle. A hipótese do artigo 

é de notar que o Programa Bolsa Família foi bem-sucedido porque as regras foram aplicadas 

através de supervisão operacional sistemática e incentivos à cooperação dos agentes. Neste 

sentido o Governo Federal no papel de "principal" e os governos locais no papel de "agentes". 

Desde a Constituição de 1988, o país adotou novos modelos de 

Descentralização administrativa, que resultou em diferentes graus de autonomia federal, ao que se 

denomina federalismo(?). Assim como argumenta Bichir (2011), a coordenação de união, a 

capacidade local do estado e as características do sistema político permanecem cruciais fatores para 

detalhar e mostrar o resultado da implementação de políticas. Assim, como contribuição para o 

campo da gestão, o estudo descrito aqui procura entender como os desenhos institucionais, 

adotando regras de prestação de contas (por meio de contratos) entre governos, impactam na 

implementação de políticas públicas. O conhecimento dos fatores que afetam o comportamento 

dos agentes públicos é um tema que tem recebido importantes contribuições de autores como 

Cavalcante e Ribeiro (2013), Estrella e Ribeiro(2008), Bichir (2010), Hall (2012), Silva (2013), Silveira 

e parceiros (2014); Araújo e parceiros 

 (2015). Araújo e parceiros (2015) têm contribuído para esse tema com maior preocupação em 

entender a atividade do PBF dando ênfase no comportamento dos atores. Juntos, os trabalhos 

desses autores são fundamentais para compreender a performance do Programa Bolsa Família. 

Entretanto, esses importantes estudos não consideram que o desempenho de políticas públicas 

possa ser o resultado de uma combinação entre a modelagem do comportamento burocrático e o 



endógeno e fatores exógenos no sistema político, como argumentam Rodden (2005) e Bardhane 

Mookherjee (2005). Este é precisamente o objetivo deste estudo: observar como as regras de 

políticas públicas e as características do sistema político afetam o desempenho de uma política 

pública como a do PBF. Assim, este estudo utiliza uma abordagem mista, com foco no desenho 

institucional da política e nos elementos do sistema político local. Portanto, a hipótese está alinhada 

como que é explorado na literatura internacional: o resultado política pública depende do 

comportamento de fatores, diretamente afetado pelas características das regras políticas e do 

sistema político. (Rodden, 2005; Bardhan e Mookherjee, 2005) . 

O artigo foi elaborado e consiste em cinco seções, juntamente com esta introdução. A 

segunda seção apresenta uma abordagem teórica, revisão da literatura sobre controle com foco 

no problema do agente principal, com o objetivo de demonstrar como a teoria foi 

substancialmente adaptada da economia aos fenômenos da sociedade, administração e políticas 

públicas. A terceira seção descreve o desenho do Programa Bolsa Família e o papel designado às 

instituições dentro da política de controle. A seção 4 apresenta a metodologia e os modelos 

explicativos da pesquisa. A quinta discute os resultados da análise. Finalmente, a última seção 

apresenta as conclusões. 

A pesquisa científica realizada foi fundamental para a construção da base metodológica 

que orientou e direcionou as proposições, argumentações e 

Posicionamentos deste trabalho. Através da pesquisa bibliográfica foi possível expandir o 

conhecimento a respeito do funcionamento do PBF bem como seu impacto na vida das famílias 

beneficiárias. 

 

 

 

 

 

 



 

2. Controle do Projeto Operacional do Programa Bolsa Família OPBF foi lançado no ano de 2003 

pela integração de quatro programas federais de transferência monetária, Bolsa Escola (1997), 

Bolsa Alimentação (2001), Auxilio Gás (2002) e Cartão Alimentação (2003) (DRAIBE,2003,2009). O 

recebimento do benefício está condicionado à frequência escolar das crianças e adolescentes; 

acompanhamento da saúde de grávidas, nutrizes e crianças menores de sete anos; e frequência 

em serviços sócio educativos para crianças e adolescentes em risco ou retiradas do trabalho 

infantil (DRAIBE,2006; BRASIL,2012b). O novo modelo seguiu uma lógica gestão inter setorial, com 

ênfase nas ações de coordenação do Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome (MDS). 

Visando a concentração de ações para combater pobreza, o MDS foi estruturado para 

substituir e conectar as políticas até então executadas pelo Ministério Extraordinário de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Mesa). Um componente específico da implementação de políticas está 

nas diretrizes do programa em relação ao monitoramento de professores, diretores de escolas e 

instituições sociais e de saúde, trabalhadores de assistência e burocratas de rua (que 

desempenham um papel importante ao lidar diretamente com os beneficiários da política em nível 

local). 

As áreas de educação e saúde seguem fluxos semelhantes em termos de atribuições 

institucionais, mas diferentes em termos de periodicidade e volume de informações. O fluxo da 

gestão educacional começa com a submissão pelo MDS da lista de beneficiários entre seis e 17 

anos de idade no Ministério da Educação (MEC). O Ministério da Educação é responsável por 

sistematizar e repassar o banco de dados de frequência escolar aos municípios. 

Assim como na área educacional, as famílias são encaminhadas para serviços de apoio 

familiar em Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). O monitoramento é realizado com 

base no Índice de Gerenciamento Descentralizado (DMI) 7-um índice para calcular transferência 

financeira para os municípios – e os subsídios são transferidos diretamente do Governo Federal 

para o Município. 

A administração municipal é responsável por gerenciar as transferências financeiras 

disponibilizadas com base no DMI. As atividades de registro no CadUnico referem-se à atualização 

do número de beneficiários e potenciais beneficiários do programa (famílias com renda até o 

salário mínimo per capita) e a revalidação do banco de dados a cada dois anos. Quanto à 

focalização, o objetivo é manter informações sobre as condicionalidades relacionadas com a 

educação e saúde (matrícula e frequência escolar para educação e imunização infantil, pré-natal 

de gestantes e acompanhamento nutricional das crianças para a saúde). 



3. Governo Federal como ‘Principal’: Agente Fiscalizador 

A estratégia dos governos1 responsivos nas políticas públicas é garantir o controle e limitar 

os desvios dos agentes. No entanto, a lógica da decisão levará em conta os custos da agência. 

Fazendo para que possa ter controle rígido sobre alguns programas em detrimento de outros, é 

designada uma tarefa institucional de importância ao Governo Federal, a qual é transmitir funções 

do Estado aos governos Municipais, e assim garantindo o desempenho da gestão pública. 

O programa passou por momentos críticos entre os anos 2004 e 2005. A crise foi causada 

por uma série de acusações feitas pela mídia tendo como ponto de foco a violação das regras de 

seleção e o acúmulo de benefícios por alguns políticos e funcionários públicos locais (Britto,2008). 

Nesse período, portanto, é possível identificar o primeiro exemplo de como o 'principal' 

monitora os 'Agentes' por meio de2 ‘‘mecanismos de alarme de incêndio’’. Obtendo o apoio da 

mídia e órgãos de controle, usado como exemplo, o Ministério 

Público e os conselhos de administração, os grupos sociais afetados acionaram os 'alarmes de 

incêndio' e expressaram críticas acerca das falhas de administração do PBF. Em uma tentativa que 

visava controlar os agentes, o governo federal apontou a existência de milhões de famílias não 

cadastradas no banco de dados (CadÚnico) e, portanto, solicitou maior eficiência por parte dos 

municípios, inclusive implementando alguns incentivos financeiros temporários. No entanto, 

naquela época, o contrato entre as partes não estabelecia mecanismos de punição ou incentivo 

seletivo e comportamento discricionário e desviante alertou o "principal". Dos 'alarmes de 

incêndio', o diretor reexaminou o contrato e definiu 'Agente Fiscalizador' na forma do DMI. 

O mecanismo de alarme de incêndio acaba por gerar os incentivos através de 

transferências financeira se o principal moldou o comportamento dos dados agentes. 

Os ajustes também podem ser pensados em termos e visando a qualidade em conteúdo 

das regras escritas, relativamente simples e fáceis que poderiam ser aplicadas e compreendidas 

pelo público em questão. 

Além do DMI, outros procedimentos foram estabelecidos contratualmente para monitorar 

as responsabilidades e funções dos gerentes. O Programa Bolsa Família estabeleceu regras 

estritas, como o poder de quebra de contrato com o município em caso de não cumprimento da 

                                                      

1
 Os governos são responsivos “quando promovemos interesses dos cidadãos, adotando políticas escolhidas 

pelos cidadãos” (Wagner AraujoeMarcoGomes,2006). 

2
 Fonte: Brasil(2005b). 



gestão das condicionalidades procedimentos e também proíbe os municípios de impor outras 

sanções às famílias ou de estabelecer outras regras além das fornecidas pelo programa. 

4.Governos Locais como Agentes: Reação e Apoio aos Mecanismos de Controle 

Os agentes municipais são atores centrais no PBF, uma vez que uma série de atribuições 

foram concedidas a como seleção de famílias, atualização do banco de dados social, exercício de 

gestão compartilhada e responsabilização quanto às condicionalidades. 3Em 93% dos conselhos 

municipais a coordenação inter setorial do programa é realizada pela burocracia responsável pela 

assistência social, que também 

Organiza o CadÚnico em 97% dos municípios. Este universo é formado por aproximadamente 48 

mil burocratas que assumem funções de coordenação, supervisão e operação de sistemas em 

9.143 estações de serviço da política (Brasil, 2015). 

Entretanto, a linha de frente da ação é realizada por gerentes locais, que cumprem a 

missão de controlar os bens públicos do programa e, ao mesmo tempo, são controlados pelo 

"principal". 

Dois possíveis problemas surgem dessa dinâmica. Fraude institucional patrocinada por 

burocratas ou políticos e fraude pelos próprios beneficiários através da emissão de informações 

falsas. 

Segundo Oliveira (2012), o poder discricionário dos burocratas que trabalham na recepção 

dos postos de atendimento, nas enfermarias das unidades de saúde, nas salas de aula e nas ruas é 

decisivo na implementação de políticas públicas. 

O institucional e a resposta para controlar a discrição dos 'agentes' vem das regras do PBF 

e das agências ou instrumentos de inspeção municipal. 

Os conselhos de gestão de controle social têm a importante tarefa de informar o MDS das 

irregularidades detectadas, como uso indevido de recursos ou seleção inadequada de 

beneficiários. Como exemplo deste instrumento, as contas anuais dos Fundos de Assistência Social 

                                                      

3
 Na educação, matricular as crianças entre seis e 15 anos em estabelecimento regular de ensino, frequência escolar 

de 85% da carga horária mensal do ano letivo, informar mudança de escola e de série. Na saúde, gestantes e nutrizes 

devem fazer o pré-natal e comparecer às consultas médicas, participar de encontros com equipes de saúde, manter 

atualizado o cartão de vacinação das crianças e realizar o acompanhamento nutricional. Jovens de 16 e 17 anos devem 

ter frequência escolar de 75%. Fonte: Brasil (2005a). 



dos estados, municípios e Distrito Federal devem apresentar em um item específico as execuções 

orçamentárias do PBF (Brasil,2004). 

Embora no início da implementação haja resistência ao modelo do PBF, a burocracia dos 

municípios experimentou um processo gradual de assimilação e conhecimento das regras do 

programa, que resultaram em cooperação e melhoria da coordenação ao longo do tempo. 

5. RESULTADOS DAS ANALISES 

A metodologia do estudo busca medir o grau de implementação da legislação do PBF a 

partir dos resultados do Índice de Gerenciamento Descentralizado (DMI). Dois períodos foram 

estabelecidos para realizar uma análise comparativa do desempenho do DMI. A comparação em 

diferentes momentos permite identificar o efeito do "agente fiscalizador" e o grau de controle que 

o "principal" exerce sobre os 'agentes'. Assim, uma análise transversal compreendendo os anos de 

2007 e 2013 foi conduzido. 

A justificativa é que o DMI foi lançado em 2006, mas sua efetiva implementação ocorreu no 

ano seguinte. O ano de 2013 representa o último período em que os dados estão disponíveis para 

análise. A pesquisa adota o modelo estatístico de regressão linear múltiplo, que permite explicar o 

resultado de uma variável dependente considerando sua relação linear com um conjunto de 

variáveis independentes (Gujarati, 2006). 

Levando em consideração a estabilização dos processos de redemocratização que 

ocorreram nesta época, inclusive no Brasil, estes programas vêm sendo difundidos como parte de 

uma estratégia de desafios na região latino-americana. (CECHINNI2013) 

Conforme explica Draibe (2011) a partir da década de 80, a soma dos processos de 

globalização com a crise econômica e mais os programas de ajuste estrutural que foram 

estimulados pelos ideais neoliberais acabaram provocando o agravamento da pobreza nessa 

região da América Latina em especial. Não se pode ignorar que este é um desafio na formulação 

do Programa Bolsa Família, principalmente para a gestão, sendo que, a implementação do 

programa procurou inserir nos eu conceito normativo e, consequentemente, na estrutura 

administrativa, uma preocupação com as parcerias necessárias entre diferentes áreas do governo, 

estados, municípios e setores da sociedade civil. Nesse aspecto, os princípios da inter 

setorialidade, descentralização, transparência e controle social na gestão poderiam ser atendidos. 

Silva e Silva, Yazbeke Giovanni (2007) ressaltam a importância e a inovação do Programa 

Fome Zero no que se refere a perspectiva de segurança alimentar, e ao mesmo tempo enfatiza 



que o mesmo apresenta deficiências que precisam ser enfrentadas para que desse modo possa de 

fato ser efetivado como condiz sua proposta . (SILVA e SILVA, YAZBEK e GIOVANNI,2007) 

Para compreender estes impactos na gestão pública, deve-se analisar as estratégias mais 

importantes empreendidas durante o processo de implementação do programa, afim de observar 

de que maneira o PBF não só incentivou o fortalecimento de uma política de descentralização, mas 

também criou incentivos financeiros e técnicos, em especial para a gestão local, construindo uma 

configuração mais próxima daquilo que se entende por gestão em rede. Nessa perspectiva, uma 

das estratégias mais centrais e importantes para compreensão da gestão do PBF são as 

condicionalidades, as quais podem ser entendidas como aqueles compromissos estabelecidos nas 

áreas de saúde, educação e assistência social, aos quais as famílias atendidas precisam cumprir 

para garantir a continuidade no recebimento do benefício financeiro. 

Outra importante inovação que ocorreu em 2001, foi a instituição do CadastroÚnico 

mediante por meio do decreto n°3.877, de 24 de julho de 2001, compreendido como um 

instrumento de coleta de dados e informações que tem como objetivo identificar todas as famílias 

de baixa renda existentes no país e possibilitar o acesso das mesmas aos programas sociais do 

governo através do cadastro com uso de um formulário único, visando maior controle das 

concessões. 

Diante do que foi exposto acerca do processo de construção do Programa Bolsa Família na 

sociedade brasileira, os resultados podem ser constatados a partir da análise de alguns dados 

referentes aos indicadores de pobreza e extrema pobreza no país no período entre os anos 1990, 

momento o qual tem início a implementação dos primeiros programas de transferência de renda 

no Brasil e 2012, em que o Programa Bolsa Famílias e consolida como o maior programa dessa 

natureza no País. 

Desse modo, o Estado amplia sua abordagem na questão social criando novos mecanismos 

de intervenção nas relações sociais através de legislações trabalhistas e da implementação de 

políticas e benefícios sociais, buscando dessa maneira proporcionar medidas de proteção ao 

trabalhador e sua família. 

6. Considerações Finais 

Este estudo permitiu uma maior reflexão deste programa, compreendendo seus efeitos e 

promovendo uma melhor investigação sobre ele, destacando a importância do Programa no 



atendimento à pobreza, foi concluído de fato que o programa bolsa família foi considerado um 

importante instrumento utilizado pelo poder público para o enfrentamento da pobreza e extrema 

pobreza no país, contribuindo para o bem estar das famílias e ajudando a promover uma melhor 

qualidade de vida. 

Nessa perspectiva, uma das estratégias mais centrais e importantes para compreensão da 

gestão do PBF são as condicionalidades, as quais podem ser entendidas como aqueles 

compromissos estabelecidos nas áreas de saúde, educação e assistência social, aos quais as 

famílias atendidas precisam cumprir para garantir a continuidade no recebimento do benefício 

financeiro. 

Sendo assim, pode-se dizer que o objetivo do programa é ampliar o acesso dos cidadãos 

aos direitos sociais básicos. A Portaria nº 251/2012 explica com mais detalhes a regulamentação 

destas condicionalidades, evidenciando que, em primeiro lugar, na área de educação, além disso, 

o acompanhamento sistemático das famílias, no âmbito da assistência social deve atuar no sentido 

da prevenção do descumprimento das prerrogativas propostas. 

Nesse contexto, os programas de transferência de renda começam a ter destaque no 

âmbito da proteção social, desenvolvendo-se no decorrer dos anos e chegando ao seu ápice em 

2003, com a unificação de outros importantes programas dessa natureza, dando origem ao 

Programa Bolsa Família. Hoje em dia, o Programa Bolsa Família é o programa que transfere valor 

monetário de maior alcance e visibilidade no país, sendo um mecanismo prevalente de combate à 

pobreza no âmbito do sistema de proteção social. Verifica-se que o programa consegue retirar as 

famílias beneficiarias da pobreza, permitindo que as mesmas consigam ter acesso aos serviços 

básicos para a sua sobrevivência, porém não promovendo impactos relevantes na extrusão da 

reprodução da pobreza, uma vez que não atua diretamente na raiz desse fenômeno. 

Do ponto de vista teórico, a análise baseada no problema do agente principal provou útil 

em contribuir para o debate sobre o controle de políticas entre as diferentes esferas do governo. 

Observou-se que é possível adaptar a estrutura para capturar a dinâmica das relações entre os 

fatores através da identificação de mecanismos de ‘alarme de incêndio’. O estudo identificou que, 

como prolongamento do prazo do contrato, esses mecanismos foram ativados. Os primeiros 

alarmes de incêndio ocorreram cedo na implementação, na qual “falhas de contrato” se tornaram 

evidentes à medida que os agentes se desviaram de suas funções e exigiu mais orçamento para 

aumentar o número de famílias no banco de dados social (CadUnico). O "principal" aprendeu 

sobre o comportamento do "agente" e ajustou o contrato estabelecendo agentes fiscalizadores 



sob a forma do Índice de Gerenciamento Descentralizado (DMI), além de adotar instrumentos de 

sanção para entidades e famílias beneficiárias. 

O DMI, o principal indicador de controle de políticas, foi tomado como a unidade de 

análise. Vários modelos de regressão linear revelaram que a qualidade da gestão do PBF está 

diretamente associada à política e dinâmica geográfica dos municípios. O efeito gerado por 

ambientes politicamente competitivos e o efeito pertencente à região Nordeste do país foram 

mantidos. Portanto, é possível inferir que existe uma relação positiva entre as eleições resultados, 

localização geográfica e controle de políticas públicas. O efeito do alinhamento político provou 

estatisticamente significante apenas no primeiro momento da análise, sugerindo um cenário em 

que relações Governamentais não contribuíram decisivamente para a melhoria da política, 

denotando que o desenho do programa minimizou esse aspecto do federalismo brasileiro. 

Diante de algumas situações, as quais falam que o programa desincentiva as pessoas a 

procurarem emprego, de fato isso não acontece, até porque o valor recebido por essas famílias é 

tão pouco, que os mesmos precisam procurar outra renda para poder sustentar as suas famílias. 

Entretanto as bibliografias consultadas mostram de fato que o programa bolsa família, tem sido 

um programa de grande alcance e visibilidade no país, ajudando milhões de famílias e melhorando 

a qualidade de vida delas, principalmente em relação a fome. Entretanto ainda existe muitos 

desafios a serem enfrentados e para supera-los é preciso romper algumas barreiras imposta pelo 

capitalismo para sociedade. Focando na educação, o país aos poucos vai diminuindo a pobreza e 

melhorando a qualidade de todos, principalmente os de classe baixa, mesmo a jornada sendo 

muito grande, a educação é o melhor caminho. 
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